
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2366522 - SP (2023/0159257-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : M J DE A P (MENOR)
REPR. POR : A DE A
ADVOGADOS : ANDERSON SANTOS CAMARGO - SP431398

CLAUDIO HAYASHI - SP328537
FELIPE OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA - SP456961

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : O A D DE M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.RECURSO QUE VERSA 
EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. GRATUIDADE DA PARTE. 
EXTENSÃO AO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A simples alegação de que a parte agravante litiga sob o manto da gratuidade da justiça não 
é suficiente para afastar a deserção recursal.
2. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, se o recurso versar exclusivamente sobre 
valor de honorários de sucumbência ou contratuais fixados em favor de advogado, cuja parte é 
beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das custas e das despesas 
processuais, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade" (AgInt no 
AREsp 1742437/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2021, 
DJe 01/07/2021).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.RECURSO QUE VERSA 
EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. GRATUIDADE DA PARTE. 
EXTENSÃO AO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A simples alegação de que a parte agravante litiga sob o manto da gratuidade da justiça não 
é suficiente para afastar a deserção recursal.
2. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, se o recurso versar exclusivamente sobre 
valor de honorários de sucumbência ou contratuais fixados em favor de advogado, cuja parte é 
beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das custas e das despesas 
processuais, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade" (AgInt no 
AREsp 1742437/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2021, 
DJe 01/07/2021).
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por M J de A P, representada por sua 
genitora A de A, contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial por haver irregularidade no 
recolhimento do preparo (e-STJ, fls. 818-819), nos seguintes termos:

Mediante análise do recurso de M J DE A P, o recurso especial não foi 
instruído com a guia de custas do Superior Tribunal de Justiça e o respectivo 
comprovante de pagamento.
Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 
mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência 
judiciária, não é suficiente para o afastamento da deserção, ou seja, deve 
haver a comprovação dessa condição. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 
1545172/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
5/6/2020.

Documento eletrônico VDA43704464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 01/10/2024 17:08:02
Código de Controle do Documento: b5445426-759f-4d86-a7c1-e29e971d2735



Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
deixou o prazo transcorrer in albis.
Ressalte-se que a petição de fls. 212/792, trazida aos autos em razão da 
certidão oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida para 
os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo 
assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.
Outrossim, o pedido de gratuidade na fl. 212 não tem efeito prático algum. 
Mesmo que seja deferido o benefício da gratuidade nesse momento 
processual, a suposta benesse somente teria efeitos futuros, não sendo 
capaz de isentar a parte requerente das custas processuais referentes aos 
atos anteriores, ou seja, mesmo que seja deferido o benefício, não terá o 
condão de retroagir para regularizar o recolhimento das custas do recurso 
especial. Apesar de o pedido de justiça gratuita poder ser formulado a 
qualquer tempo e instância, ele "não retroage para alcançar encargos 
processuais anteriores" (AgRg no REsp 1.144.627/SC, 5ª Turma, Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe de 29/5/2012).
Por fim, cumpre esclarecer que consoante o disposto no art. 99, § 5º, do 
Código de Processo Civil, se o recurso versar exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência ou contratuais fixados em favor de advogado, 
cuja parte é beneficiária da justiça gratuita, será devido o pagamento das 
custas e das despesas processuais, salvo se o próprio advogado demonstrar 
que tem direito à gratuidade. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.959.529/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 22/11/2021, 
DJe de 25/11/2021.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 824-829), a parte agravante argumenta, em 
suma, que não há preparo a ser recolhido, uma vez que se trata de recurso 
apresentado por uma criança, cuja gratuidade é presumida. Sustenta, ainda, que, 
sendo matéria de ordem pública, não há prazo próprio para requerer os benefícios da 
justiça gratuita.

Parecer do Parquet às fls. 850-855 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte agravante não são capazes de modificar 
as conclusões da deliberação unipessoal da Presidência desta Corte.

Consoante consignado anteriormente, de acordo com a regra do art. 1.007, 
§ 4º, do CPC/2015, a parte será intimada para recolhimento do preparo recursal em 
dobro quando interpor o recurso sem a comprovação das respectivas taxas judiciárias, 
de modo que, caso não atenda a determinação, seu recurso será considerado deserto, 
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nos termos da Súmula 187/STJ.

No caso dos autos, foi aberta a possibilidade de comprovação do alegado 
deferimento da justiça gratuita ou realizar o recolhimento em dobro das custas 
processuais referentes ao recurso especial (e-STJ, fl. 204), providência esta que não foi 
levada a efeito pela parte recorrente, conforme atesta a certidão de fl. 209 (e-STJ).

A simples alegação de que a parte agravante litiga sob o manto da 
gratuidade da justiça não é suficiente para afastar a deserção recursal, notadamente 
quanto desprovida de comprovação idônea do deferimento da benesse na origem.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. PREPARO. 
NÃO RECOLHIMENTO. ÓBICE. SANEAMENTO. PRAZO. NÃO 
ATENDIMENTO. COMPROVAÇÃO TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 187/STJ.
1. A mera alegação de que a parte litiga sob o manto da gratuidade da 
justiça não é suficiente para afastar a deserção do recurso, notadamente se 
está desprovida de comprovação idônea acerca de seu deferimento.
2. O descumprimento da intimação para o recolhimento do preparo ou para a 
comprovação da gratuidade de justiça acarreta a deserção do recurso. 
Incidência da Súmula nº 187/STJ.
3. Não cabe recurso contra certidão, cuja natureza jurídica é de mero 
impulso oficial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.072.193/SP, relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

 

Além disso, nos termos da jurisprudência desta Corte, o direito à gratuidade 
da justiça é pessoal, razão pela qual, se o recurso versar exclusivamente sobre valor 
de honorários contratuais, deve o advogado demonstrar sua condição de 
hipossuficiente, ainda que a parte recorra em seu nome.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
EXECUÇÃO. ECA. DESERÇÃO. RECURSO EXCLUSIVO SOBRE 
HONORÁRIOS. ISENÇÃO DE CUSTAS. DESCABIMENTO. BENEFÍCIO EM 
FAVOR DA PARTE. INEXISTÊNCIA DE EXTENSÃO AO ADVOGADO. 
PREPARO EXIGIDO MESMO QUE A PARTE RECORRA EM SEU NOME, 
SE O RECURSO DIZ RESPEITO APENAS AOS HONORÁRIOS.
1. A isenção de custas em ação civil pública não se estende à fase 
executória.
2. O benefício da assistência gratuita é sempre de caráter pessoal, seja pela 
norma geral, seja pela previsão específica do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.
3. Sob o atual CPC, independentemente de quem seja a parte recorrente, 
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autor ou patrono, o recurso que verse exclusivamente sobre honorários 
apenas estará dispensado do preparo se o próprio advogado demonstrar seu 
direito à gratuidade (art. 99, § 5º, do CPC/15).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.670.741/SP, relator o Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 11/3/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO DE ALIMENTOS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO 
QUE VERSA EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO. 
DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO 
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
1. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, se o recurso versar 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência ou contratuais 
fixados em favor de advogado, cuja parte é beneficiária da justiça gratuita, 
será devido o pagamento das custas e das despesas processuais, salvo se o 
próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade" (AgInt no AREsp 
1742437/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
07/06/2021, DJe 01/07/2021).
2. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e 
dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.077.303/SP, relator o Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
AUTÔNOMA. NÃO IMPUGNAÇÃO. VÍCIO FORMAL DO APELO. RECURSO 
EXCLUSIVO SOBRE HONORÁRIOS. GRATUIDADE DA PARTE. 
EXTENSÃO AO ADVOGADO. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
DESCABIMENTO. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. É inadmissível o apelo especial quando a decisão recorrida se assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, por 
aplicação analógica da Súmula 283/STF.
2. No caso, não há um único argumento no apelo especial que contrarie a 
aplicação da norma expressa (art. 99, §5º, do CPC) a qual foi diretamente 
empregada como razão de decidir.
3. Ainda que superada essa questão, o recurso não seria conhecido por 
conta do óbice da Súmula 83/STJ, já que o acórdão recorrido ratifica a 
jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que se o recurso versar 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência ou contratuais 
fixados em favor de advogado, cuja parte é beneficiária da justiça gratuita, 
será devido o pagamento das custas e das despesas processuais, salvo se o 
próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.971.698/SP, relator o Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

 

Dessa forma, apresenta-se inarredável a deserção do recurso especial, a 
atrair o enunciado n. 187 da Súmula do STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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INTERES. : O A D DE M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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